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Ata da sessão plenária da Câmara Municipal de Diamantino, realizada às dezenove horas e cinco minutos do dia catorze de novembro de mil novecentos e noventa e quatro, em caráter ordinário. A presidenta da Casa Vereadora Raim Dias Mesquita declarou aberta a presente sessão, invocando como de praxe a proteção Deus aos trabalhos plenário e ordenando ao Secretário da Mesa para a leitura de praxe do expediente, assim caracterizado: indicação nº 109/94, de autoria do vereador Darci Borges Vieira; indicação nº 110/94, de autoria dos Vereadores Darci Borges Vieira e José Rosevaldo severo de Souza, respectivamente; indicação nº 111 e 112/94, de autoria do Vereador Antonio Benedito Corrêa; e indicação nº 113 e 114/94, de autoria do vereador Amauri Viaro. Finalizado a respectiva leitura a Presidenta concedeu ao Vereador Nilvo Pedro Lanza o uso da tribuna livre, entretanto pela ordem de inscrição, falou inicialmente o Vereador José Rosevaldo Severo de Souza, que criticou a atual localização da zona de baixa meretrício do Novo Diamantino, considerado mal localizado por ele próprio e pela população do bairro, denegrindo de sobremodo o mencionado bairro e diz estar fazendo gestão junto ao Prefeito Municipal para adquirir uma área compatível com o próprio funcionamento, longe de comércio e de residências, quanto a iluminação pública, salientou que o Legislativo precisa elaborar um novo mecanismo de cobrança da TIP e normalizar de vez o sistema de iluminação pública, caótico desde a supressão da taxa, quanto a saúde pública, criticou a falta de vigilância e fiscalização aos abatedouros da cidade, principalmente ao localizado no bairro Novo Diamantino, que joga detritos no manancial que abastece o bairro e diz favorável a implantação do parque de exposição na cidade, porém, deve ser obedecido a iniciativa do Executivo, finalizou. O Vereador Nilvo Pedro Lanza, a despeito de uma indicação apresentada que transfere as dependências da escola Agrícola para a Policia Militar, considera inoportuna, pois o MEC jamais aceitaria tal proposta, haja vista que descaracteriza o objetivo inicial do prédio, que é exatamente o funcionamento educacional, quanto a iluminação pública reiterou sua posição, considerando que a responsabilidade é única do Executivo, pois o mesmo recebe tributos pelo consumo de energia, logo não é preciso onerar ainda mais o contribuinte, mesmo porque a cobrança da TIP é inconstitucional e quanto ao parque de exposição, disse haver indignação da sociedade organizada e economicamente ativa, cujo ato do Prefeito caracteriza total despreparo político e administrativo e inexiste vontade política, quanto a saúde disse que a incapacidade na gestão obstrui as realizações, pois a SMS deve atuar em todos os setores da área, desde vigilância sanitária, coleta de lixo, medicamento, SUS, enfim e a atuação hoje é insignificante, conclui. O Vereador Joel Praxedes Capistrano, valendo de suas prerrogativas reiterou criticas a gestão municipal na saúde, principalmente na efetivação da assistência social à população, que considera ineficiente, causando colapso do setor, finalizou. Considerado na ordem do dia, a Presidenta submeteu a apreciação plenária, discussão e posterior votação a indicação nº 108/94, de autoria do Vereador Antonio Benedito Corrêa. O Projeto de Lei nº 045/94, do Executivo Municipal, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 1995, este projeto, mesmo considerado demasiado extenso foi realizado a leitura integral do mesmo, o presente projeto foi objeto de diferentes citações realizada pelo Vereador Lucivalte Almeida Queiroz, pois as diretrizes canalizavam recursos para secretaria especifica, sem, no entanto haver regulamentado sua criação, e em face aos erros apresentados o Vereador supra mencionado pediu vista ao projeto, e seu pleito foi atendido pelo plenário. O Projeto de Lei nº 047/94, do Executivo, que concede desconto de IPTU, ao projeto foram considerados favoráveis os pareceres da Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos, no entanto o projeto foi qualificado de inoportuno, primeiro porque o contribuinte tradicionalmente não paga IPTU, a administração é ineficiente na aplicação dos recursos e nesse aspecto o Vereador pediu vistas ao projeto, sendo acatado seu propósito. Projeto de lei nº 008/94, de autoria do Vereador Nilvo Pedro Lanza, que dispõe sobre isenção do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ao projeto de lei, as comissões próprias exararam pareceres favoráveis, qual seja, Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos e igualmente o mencionado projeto foi aprovado em sua integridade. Nada mais havendo a tratar a Presidenta Raim Dias Mesquita declarou encerrada a presente sessão e a respectiva Ata lavrada e após a devida aprovação será assinada pelos Vereadores presente à sessão. Concluída a mesma às vinte e uma horas.(redação dada pelo livro ata nº06).
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